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Sumàrio 

As mudanças ocorridas na politica econOmica nacional e, particularmente, aquelas 

ocorridas na agricultura, nas décadas de 80 e 90, iniciaram um profundo processo de 

reestruturaçao do campo. O presente projeto pretende analisar a trajetéria das formas de 

agricultura em face de tal reestruturaçao, a partir da anélise de estudos e de indicadores 

econ6micos previamente definidos, destacando a Regii3.o do Sudoeste Paulista. 

ABSTRACT 

The changes occurred an the natio n al economie policy an d, specifically, an the agriculutre, 

in the 80's and 90's, have started a deep process of reorganization an the field. This 

project intends to analyze the trajectory of the agriculture facing this reorganization 

through the study of the economie scenario, mainly an the Southwest from sao Paulo. 
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1. lntroduçao 

O o~jetivo desse trabalho é analisar a situaçào e evoluçào sOcio-econòmica da 

regH'io Sudoeste do Estado de Sao Paulo, discutindo as mudanças na estrutura do meio rural 

nos anos mais recentes ( décadas de 1980 e 1990), assirn como as ocupaç5es e as atividades 

econòmicas da populaçào empregada neste setor. 

Serào abordadas as questOes relativas à t:ransformaçào estrutural vivida pela 

populaçào, enfatizando a dinàmica populacional e a estrutura fundi<iria. A partir da 

comprovaçào da forma especifica de inserçào, urna breve analise de algumas politicas 

pUblicas para o desenvolvimento rural serào pesquisadas levando em conta as 

especificidades regionais e atentando para a valorizaçào das potencialidades locais. 

O objetivo é obter uma caracterizaçào que indique alternativas para o 

desenvolvimento local, visando oportunizar aos jovens da regiào construirem seu futuro e 

de sua familia sem a necessidade de abandonarem o meio rural e a prOpria regiào em busca 

de novas oportunidades de trabalho e renda em outros municipios. Isto em funçào da 

confirmaçào da hip6tese geral do trabalho, que associa pobreza à configuraçào de urna 

fraca organizaçào do agroneg6cio na regiào. A enfase na regiào Sudoeste, e no municipio 

de ltapeva, deve-se, principalmente, ao triste destaque da regiào como pOlo de miséria e 

pobreza no Estado de Sào Paulo, por ser urna zona pouco favorecida naturalmente e 

completamente esquecida pelos governadores desse Estado. 

o objetivo especifico sera identificar os principais fatores que determinam a ma 

estruturaçao da agricultura, e de outros setores da economia, dentro do Estado de Sao 

Paulo. Assim corno delimitar a formaçào de eixos e clusters na mesma unidade da 

Federaçào. Pretende-se, dessa maneira, entender como as estratégias de desenvolvimento 

da regiào devern ser melhor definidas. Para isso, foi feito um traçado das regi5es dentro do 

Estado de Sào Paulo, objetivando o conhecimento das anemias regionais, que sào um 

entrave ao desenvolvimento. 

No capitulo 2 fez-se o mapeamento sOcio -econòmico do Estado de Sào Paulo 

através do indice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), desenvolvido pela Fundaçào 

SEADE. Nele sào apontadas as maiores discrepàncias entre as regi5es dentro do Estado e 

as maiores ditìculdades enfrentadas pelo Sudoeste Paulista. Durante muitos anos ouviu-se 

dizer que Sorocaba era a porta de entrada do "Ramal da Fame" e sempre se soube que o 
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Sudoeste Paulista era urna regiào socialmente carente. Mas a recente divulgaçào do IPRS, 

que representa os indicadores socioeconòmicos referidos a cada municipio do Estado de 

Sào Paulo, ofereceu a exata noçào dos diferentes graus de desenvolvimento existentes no 

territOrio Paulista. O IPRS classificou os municipios do Estado em cinco Grupos distintos, 

formados a partir da amilise e cornbinaçào de tres fatores: escolaridade, longevidade e 

riqueza. Tais grupos sedia abordados e descritos no primeiro capi tulo. 

Posteriormente, fez-se um estudo dos municipios do Estado de Sào Paulo através 

de variiveis agro-socioeconòmicas, baseando-se nos dados da FECAMP (2002). 

Levantando-se, assirn, as 3reas de maior desenvolvirnento, verificando suas vinculaç5es ou 

nào ao desenvolvirnento da agricultura, à agri cultura familiar, ao processo de urbanizaçào e 

corno o contexto do "novo-rural" tern influenciado no crescirnento dessas regi5es. 

2. Caracterizaçao do Estado de Sao Paulo segundo o IPRS 

Urna politica pUblica eficiente deve ter um planejamento também eficaz e bastante 

especffico para cada regiào. Devem ser consideradas as desigualdades sociais, as diferentes 

condiç5es de trabalho, nivei tecnolOgico, entre outros. N este capitulo, visando 

caracterizar sOcio-economicamente o Estado de Sào Paulo particularrnente o Sudoeste 

Paulista e o municipio de Jtapeva, seri utilizado o indice Paulista de Responsabilidade 

Social - IPRS, elaborado pela Fundaçào SEADE. Este indice é um sistema de indicadores 

sécio-econòrnicos referidos a cada municipio do Estado de Sào Pau! o. 

A SEADE fez urna radiografia de cada um dos 645 municipios paulistas no periodo 

de 1997 a 2000. Levantou, entre outros, dados sobre a escolaridade, a saUde e a renda dos 

cidadàos, que deverào indicar as prioridades de cada urna dessas cidades e regi5es. 

A proposta é que o IPRS seja apurado de dois em dois anos. O primeiro foi feito tres 

anos atras e nasceu no boj o das discuss5es do F 6rum Sào Paulo Século XXI. E xi stira assim, 

com o levantamento, um instrumento para avaliar a efic8.cia das poHticas pUblicas e dos 

projetos executados pelas prefeituras e pelo governo do Estado. O IPRS supera, em 

agilidade, o IDH-M (indice de Desenvolvimento Hurnano-Municipios) que é divulgado de 

dez ern dez anos pelo PNUD (Programa das Naçèies Unidas para o Desenvolvimento). 

Além de indicar quais as prioridades para cada municipio ou regiffo, a simples divulgaçào 

do IPRS vai criar um clima de saudavel competiçào entre os administradores pliblicos. 

s 



Cada prefeitura, com certeza, vai querer ser reconhecida como a melhor em educaçào ou a 

melhor em geraçào de emprego. 

O IPRS acompanha o paradigma que sustenta o indice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Porém, a operacionalizaçào de ambos apresenta diferenças substanciais, 

urna vez que o IRPS busca gerar indicadores de curto prazo e evitar os inconvenientes de 

utilizar um indice sintético baseado numa média das dimensOes que o compOem. 

A metodologia adotada para o ciilculo do IDH possui limitaçOes importantes que o 

IPRS busca superar. Em primeiro lugar, devido às variiiveis utilizadas, origimlrias do Censo 

Demografico, s6 se pode atualizar o IDH a cada dez anos, periodo excessivamente longa 

para quem pretende acompanhar e subsidiar a formulaçào de politicas pliblicas. Em 

segundo lugar, a elaboraçfio de mn rarùùng por meio do ciilculo das médias dos indicadores 

das trés dimensòes do IDH, se facilita a comunicaçao de seus resultados, dificulta a 

avaliaçiìo da real situaçào do municipio em cada urna daquelas dimensòes. 

A partir da analise __ e_11l~~~se!9 __ ~'?__!'~~~--!ndi~, ob_!_e~ews~ __ um r~trato do Estado de 

Sào Paulo, ern que se destaca sua grande heterogeneidade regional. Existem dois eixos que 

acompanham as principais rodovias do Estado e se interceptam na municipio de Sao Paulo, 

concentrado os rnunicipios mais bem posicionados nas trés dimensèies do IRPS. Os '.( 
.:",·, 

entornos metropolitanos de Sào Paulo, Campinas e B_~i~ada Santista caracterizamwse por '-
,, 

mtmicipios que, mesmo com bons indicadores de riqueza, abrigam_po:p~laçòes com niveis 

de longevidade e escolaridade sofriveis. O Oeste Pauli sta concentra municfpios pequenos e 

com baixos niveis de riqueza, mas cujas populaç6es possuem bons indicadores sociais. De 

fato alguns municipios localizados nos bols6es de pobreza do Vale do Ribeira e das Serras 

do Mar e da Mantiqueira vém conseguindo melhorar seus indicadores sociais, mas outros 

mantém-se na lOgica perversa da pobreza. 

O que se viu em Sào Paulo, ao longa dos Ultimos anos, foram pequenas variaçOes 

espaciais no nivei de atividade econOmica acompanhado de progressos importantes nas 

condiçOes sociais incluidas no IPRS, como atestam o crescimento do indicador de 

longevidade e o significativo avanço no indicador de escolaridade. Isso demonstra que, 

caso fosse considerarlo apenas o indicador de riqueza para avaliar a situaçào dos rnunicipios 

paulistas, o diagnOstico limitar-se-ia a destacar wna virtual estagnaçào econOmica do 

Estado, deixando de identificar os progressos em sua dimensào social. 
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Dos 645 municipios paulistas que apresentam avanço social generalizado nos itens 

educaçào, longevidade e riqueza, o destaque coube justamente aos pequenos. De O a I 00, a 

SEADE constatou que, entre 1992 e 1997, as condiçòes de escolaridade da populaçào cm 

todo o Estado de Sào Paulo passaram de 53 para 71, atingindo 87 em 2000. Quanto à 

longevidade, houve salto de 57, no periodo 1993/95, para 60, entre 1997/99, chegando a 65 

em 1999/01. O indice ainda registrou aumento da riqueza entre 1992 e 1997 de 53 para 60 e 

estabilidade no periodo subseqiiente, até 2000. 

Tal descompasso entre o comportamento da economta paulista (indicador de 

riqueza) e o dos indicadores sociais mostra que foi possfvel obter avanços neste Ultimo 

campo, a partir da irnplernentaçà.o de politicas pUblicas adequadas, mesmo em situaçà.o 

econOmica desfavoravel. Este mesmo descompasso pode levar a urna perplexidade quanto 

aos resultados revelados IPRS, uma vez que o baixo dinamismo econOmico atinge de forma 

mais imediata a situaçào corrente das familias, seja pelas dificuldades de inserçào 

profissional, seja pela estagnaçà.o ou queda de seu rendimento rea! e de seus niveis de 

consumo. O que o IPRS revela é que, mesmo com essas ocorrSncias negativas, as familias 

conseguiram inserir e manter seus filhos no sistema educacional e passaram a dispor de 

melhores condiç6es de saUde, que se refletiram especialmente na reduçà.o da mortalidade 

infantil. 

O Estado de Sào Paulo, em seu conjunto, apresentou descmpenho diferenciado, 

segundo as dimens5es do IPRS, como citado anteriormente. No caso da riqueza, registrou­

se aumento entre 1992 e 1997 e estabilidade no periodo subseqliente. A dimensà.o 

longevidade manteve trajet6ria de crescimento ao longa dos dois periodos e a dimensào 

escolaridade elevou-se de forma expressiva também nos dois periodos. Assim, pode-se 

constatar que, mesmo em um periodo de relativa estabilidade de sua economia, como o de 

1997 a 2000, obtiveram-se ganhos substanciais nas dimensèies sociais do conjunto do 

Estado, especialmente na referida à escolaridade. 

O desempenho também é diferenciado se considerarmos as diversas regi5es dentro 

do Estado. Além de sintetizarem a situaçào de cada municipio conforme os indicadores 

acima descritos, tais indicadores também foram empregados para a construçiio de grupos 

homogèneos de municipios dentro de cada regià.o administrativa, através da aplicaçào de 

técnicas de anatise multivariada. Para simplificar a utilizaçao de tais técnicas, as escalas 
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continuas obtidas foram transformadas em escalas discretas, isto é, em vez de se trabalhar 

com urna escala nwnérica, foram identificadas as categorias Baixa, Média e Alta (no caso 

de indicador de riqueza municipal, definiramwse apenas as categorias Baixa e Alta), por 

meio do estabelecimento de paràmetros ou limites de corte na escala original1
. 

Desta forma, identificaramwse cinco agrupamentos de municipios: 

• Grupo l: incorpora os mtmicipios localizados ao longo dos principais e1xos 

rodoviérios do Estados ( Vias Arù1anguera e Presidente Dutra), que se interceptam 

no municipio de Sào Paulo. Este grupo é composto por 81 rnunicipios que abrigam 

23 rnilhòes de habitantes, ou 62% da populaçiio estadual, tomandowo o maior dos 

cinco grupos em populaçiio. Fazem parte dele os grandes municipios paulistas (Siìo 

Paulo, Campinas, Santos, Ribeiriio Preto e os rnunicipios do ABC), além de outros 

com importante dimensffo econOmica (Araçatuba, Araraquara, Barretos, Bauru, 

Jaboticabal, Jundiai, Sffo Carlos ... ). Este grupo é caracterizado por urn elevado nivei 

de riqueza com bons niveis nos indicadores sociais, embora devawse ressaltar que, 

sobretudo nos maiores municipios, existem extremas desigualdades nas condiçòes 

de vida de suas populaçòes que nào sào perceptiveis nos indicadores municipais 

agregados 

• Grupo 2: engloba os rnunicipios que, embora com niveis de riqueza elevados, niio 

siio capazes de atingir bons indicadores sociais. Siio 48 mtmicipios localizados, 

basicamente, nas ireas metropolitanas do Estado e em seu entorno; abrigam 5 

milhòes de habitantes e ainda podem ser divididos ern, pelo menos, trés categorias: 

os industriais (Maua, Cubatào, Diadema e Guarulhos), os que abrigam condorninios 

de alto padriio (Barueri, Cotia e Jtapecerica da Serra) e os turistìcos (Atibaia, 

Campos do Jordiio, Guaruji, IbiU.na e Ilhabela. 

• Grupo 3: corresponde aos municipios com nivei de riqueza baixo, mas com bons 

indicadores sociais, abrangendo a maioria daqueles localizados no norte e no oeste 

paulista. Engloba 211 municipios e 3,5 milhòes de pessoas. O porte rnédio dos 

munidpios que o compòem (16,7 mil habitantes) é o menos entre os cinco grupos, o 

1 Como o foca do presente trabalho estè na anèlise dos resultados obtidos, a metodologia do Indice 

nao sera aprofundada, 
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que demonstra alta frequencia de pequenos rnunicfpios neste agrupamento, embora 

haja alguns atfpicos, corno Franca e Santa Barbaro d'Oeste. 

• Grupo 4: é composto por rntmicipios com nivei de riqueza baixo, rnas com niveis 

médios de longevidade e conhecimento. Engloba v<irios municipios dispersos no 

oeste paulista e se concentra no centro e fronteira nordeste do Estado, no Vale do 

Paraiba e no entorno do Vale do Ribeira. Fazern parte dele 114 rnunicipios e 2 

milhòes de pessoas. Também neste caso, com exceçào de Ferraz de Vasconcelos e 

Siio Vicente, entre outros, predominam municipios de pequeno porte, em geral 

localizados em regiòes tradicionalmente consideradas problematicas. 

• Grupo 5: agrega rnunicipios em pior situaçào no IPRS, esta fortemente concentrarlo 

no V aie do Ribeira, rnas inclui também municipios localizados na zona serrana do 

Vale do Paraiba e na regiào centrai do Estado, num total de 114 municipios onde 

vivern apenas 2 rnilhòes de habitantes. Com poucas exceçèies, os municipios siio de 

pequeno porte (seu porte rnédio é de 17,3 mi! habitantes), localizados nas <ireas 

marcadas tradicionalrnente pela pobreza e incapacidade !oca! em lograr avanços 

socioeconòmicos significativos. 

Para facilitar o manuse10 das informaç6es e a comparaçiio intermunicipal, os 

resultados do IPRS foram agrupados segundo 15 regiòes administrativas do Estado de Sào 

Paulo. Cabe passar a urna descriçào mais detalhada e para a analise dos municipios que 

incorporam a Regiào administrativa de Sorocaba, a qual engloba os principais rnunicipios 

do Sudoeste Paulista, que siio o foca deste trabalho. A idéia centrai é mostrar corno o 

"territOrio" representado pela regiiio de Sorocaba reparte-se nos diferentes grupos 

apresentados acirna e que isto mostra como uma estratégia de desenvolvimento regional 

deve levar em conta as formas de articulaçiio entre municipios com diferentes vocaçOes e 

caracteristicas. No caso, fica comprovado gue nào se trata de urna regiào uniformemente 

pobre e nem mesmo tipicamente "agricola. Todavia, a articulaçào agricultura/indUstria e 

urbano/mral n8.o ocorre no sentido de promover o desenvolvimento. 

O IPRS da RegHio Administrativa de Sorocaba 
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ARA de Sorocaba comprecnde 79 municipios, uma area de 41.077 km e uma 

populaçllo de 2.463.754 habitantes. Esta regillo engloba a mesorregiào de ltapetininga, 

definirla por Kageyama (2002), o qual seni referencia para a an:llise da regi:lo segundo 

critérios agricolas no pr6ximo capi tulo. 

Assiro como a regiao de Campinas, esta regi:lo cresceu, em termos populacionais, 

cerca de 2,3% ao anona Ultima década. Em diversos mtmicipios da regiao, como Aguas de 

Santa Barbara, Anhembi, Araçoiaba da Serra, A varé, Bofete, Bom Sucesso de ltararé, 

Botucatu, Buri, Campina do Monte Alegre, Capela do Alto, Conchas, Guarei, Iaras, Ibilma, 

Itapetininga, Itu, Jurumirim, Mairinque, Nova Campina, Paranapanema, Pardinho, 

Pereriras, Pilar do Sul, Porto Feliz, Prattinia, Quadra, Ribeirao Grande, Salto, Salto de 

Pirapora, Sao Miguel Arcanjo, Sarapui, Sarutaia, Sorocaba, Tatui e Tiete, a populaçào 

aumentou entre 2,0% e 4,0% ao ano. Ja em Araçariguama, Boituva, Cerquilho, lperO, 

Tapirai, Tauarivai e Torre de Pedra, o crescimento fai de 4,0% a 6,4% ao ano. Mesmo 

assim, em alguns municipios como Barao de Antonina, Barra do Chapéu, Coro nel Macedo, 

Ita6ca, Itaporanga, Ribeira e Riversul, o contingente populacional diminuiu. 

Entre os 41 municipios com maior acréscimo populacional, 30 apresentaram 

densidade demognifica inferior a 80,0 habitantes/km2. nos demais, este indice variou entre 

80 e mais de mil habitantes/km2. sào exemplos os municipios de Boituva, Capela do Alto, 

Cerquilho, Iper6, Itu, Porto Feliz, Salto de Pirapora, Sorocaba e Tatui. 

O municipio de Sorocaba é o centro da regiao de mais antiga industrializaçao do 

Estado de Sao Paulo. Atualmente apresenta um perfil industriai bastante diversificarlo, que 

compreende desde o tradicional setor de fiaçào e tecelagem até componentes aeromiuticos, 

empresas dos setores eletroeletrònico, metal-mecànico e de alimentos. Sorocaba abriga 

ainda inlimeras metallirgicas, é cortada por importante rede ferroviiria que di acesso ao 

Porto de Santos, situa-se prOxima ao terminai da hidrovia Tieté-Parana e possuiu ainda um 

movimentado aeroporto Estadual. 

Em Sorocaba, Itu, Itapetininga e Botucatu encontram~se importantes Faculdades , 

, Universidades e Centros de Pesquisa. Estes sào alguns dos fatores que fazem a regiào ter 

/urna economia dinamica e diversificarla, na _guai mer~~em destaque as ativ_i~_~de~-~~!~C_?las 

e pecu:lrias, caracterizadas pela presença de diversos tipos de lavoura e de criaçòes de 

ammats. E~1 Avaré h:i cultiyoAe _milho, soja, banana, laranja e nozes-macadàmia, além da 
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criaçào de g~d()_d~ __ corte e lei te. _!tapetinin~_a culti va_ grande_parte ~': pro~uça~_esta~-~al de 

pèssego, pinus e ~rama; Porto Feliz, cana-de-açUcar e uva niigara; Tietè destaca-se pela 

cana-de-açUcar e avicultura .. 

A anilise das indUstrias na Regiao também apresenta diversificaçào semelhante e é 

bastante heterogenea entre os rnunicipios. Os municipios possuem beneficiadoras de 

alimentos, indllstrias de bebidas, madeireiras, confecçòes, empresas de autopeças, 

indùstrias farmacèuticas, cerfunicas e olarias, entre outras. Em Botucatu, é expressiva a 

indùstria aeronautica, além de concentrar, juntamente com Itapetininga, grande parte da 

produçao nacional de madeira reconstituida, sendo importantes p61os moveleiros. 

Como se vè, é grande a diversificaçào da economia da Regiào Administrativa de 

Sorocaba. O conjunto das informaçòes regionais mostra urna certa heterogeneidade, o que 

se confinna pela analise da situaçào de cada um dos municipios que a comp6em e pela 

prOpria distribuiçào desses municipios nos cinco grupos do IPRS. Os municipios com bons 

indicadores nas tres dimens5es do indice, que totalizaram sete municipios, estào no Grupo 

l; outros seis municipios, que apresentam bons niveis de riqueza, mas indicadores s6cio­

econòmicos insatisfat6rios, aparecern no Grupo 2; no Grupo 3 estao doze rnunicipios que, 

mesmo nào apresentando bons niveis de riqueza, conseguern exibir niveis sociais 

satisfat6rios. Os municipios com piores situaçòes de riqueza, longevidade e escolaridade 

encontram-se nos Grupos 4 e 5, apresentando o primeiro urn nivelligeiramente melhor em 

relaçào às dimensòes sociais. Nestes Grupos foram classificados 22 (Grupo 4) e 32 (Grupo 

5) rntmicipios. 

Uma an<:ilise gera!, com base no IPRS, para a Regiào Adrninistrativa de Sorocaba 

indica que seu desempenho econòmico ficou aquém do conjunto do Estado. Apesar dos 

setores primfu-io e tercifu-io terem contribuido para o aumento do consumo de energia 

elétrica, nào foi o suficiente para aumentar o nivei de riqueza, jft que houve queda do 

consumo de energia residencial, do rendimento médio do emprego formai e do valor 

adicionado per capita. 

N a ediçào de 1997 do IPRS, Itapeva pertencia ao Grupo 4, passando para o Grupo 

5, em 2000, que congrega os municipios com niveis mais baixos de riqueza municipal, 

longevidade e escolaridade. Mesmo localizado em regiào de baixo dinamismo econòmico e 

social, o mtmicipio conseguiu elevar seu nivei de riqueza municipal e também conseguiu 
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um bom desempenho em seus indiccs dc alfabetizaçao, cobertura do ensino fundamental e 

na reduçào da mortalidade perinatal. 

A "inovaçào metodol6gica" feita pelo IPRS, portanto, mostra uma associaçào 

perversa entre pobreza (ou baixo nivei comparativo de riqueza em relaçào ao resto do ESP), 

baixo nivei educacional e 

Tal amilise ira contribuir para que se possa fazer wn paralelo com aquelas que se 

seguem nos pr6ximos capitulos. Nelas ficara claro que a Regiào do Sudoeste Paulista, e 

particularmente o municipio de Itapeva, apresentam indices econòmicos tambérn 

medfocres no setor industriai e, principalmente, um potencial agricola pouco desenvolvido 

e uma exploraçào mal estruturada, quando se conduz wna amilise camparada com a 

situaçào dos municipios do ESP. 

Uma idéia centrai é que a oposiçao entre pobreza e riqueza nfio tem paralelo com a 

oposiçào entre urbanizaçào/ruralizaçào c que municipios com um peso importante na 

produçào agricola estào entre os mais ricos e no ESP, o IDH acompanha a riqueza, nào 

seguindo portanto certos padr6es de bem-estar que estào associados a pequenas cidades de 

outros estados, principalmente Rio Grande de Sul e Santa Catarina. Portanto, as politicas 

pliblicas devem ser muito bem planejadas e devem considerar cada vez mais as 

desigualdades regionais para serem realmente eficazes. 

Para urna analise mais detalhada de variaveis que associam desenvolvimento 

agricola e urbana, corno foco no desenvolvimento agricola, sera apresentado no capitulo 3 

um estudo estatistico (Amilise Comparativa de Valor) com variaveis agricolas e municipios 

estrategicamente escolhidos, apontando sua principais "anemias" e /ou potencialidades e as 

possiveis formaç6es de clusters agricolas no Estado. Anexo a este trabalho esta o estudo 

estatistico com variaveis industrias, concluindo-se assim urna boa ferramenta para se 

discutir as possiveis reformas ou reestruturaçOes que podem ser feitas na regiao. 

--~-

' 
3. i Caracteriza ao do Estado de Sao Pau lo Se undo Variàveis A ro- -

ocioecon6micas 

Foi realizado, neste capitulo, uma caracterizaçào dos mtmicipios do Estado de Sào 

Paulo, a partir de variaveis relacionadas ao desenvolvimento agricola, mostrando suas 

principais tendèncias e especificidades. O objetivo é levantar os aspectos diferenciais dos 
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municipios, verific3! __ as corre~pondéncias que porventura existam entre distribuiçào 

espacial e intensidade da exploraçào agricola; entre i_ndiçadores de _de~empenho e 

caracterfsticas da agricultura. 

O objetivo é fundamentalmente observar a inserçào do municipio de Itapeva, para 

que o planejamento das politicas publicas considerem suas particularidades. A idéia geral é: 

estando este municipio no Estado mais rico da Federaçào, analisar quais vari3veis estào 

associadas à pobreza .. Pergunta-se: quais sào as variJveis que caracterizam as raz5es de seu 

atraso em relaçào ao resto do Estado. Por que em v<irias anlliises, utilizando variJveis que 

ora se referem ao padrào de desenvolvimento urbano, ora ao padrào de desenvolvimento 

rural, o municipio se situa inequivocamente em urn eixo associarlo aos piores indices de 

desempenho? 

Aspectos Metodol6gicos do Estudo 

Foram classificados 42 municipios e as vari<iveis serào escolhidas no decorrer do 

trabalho. Atentando-se para o fato que j<i foram pré-selecionadas 22 vari<iveis do banco 

originai da pesquisa, separadas em quatro grupos ternaticos ativos e um grupo ilustrativo: 

estrutura fundiiria, modernizaçào agricola e produtividade, urbanizaçào e industrializaçao, 

renda e desenvolvimento humano. 

Estrutura dos cinco grupos selecionados: 

GRUPO 01: ESTRUTURA FUNDJÀRIA 

ARMEDEST: Area média dos estabelecirnentos agropecu3rios em 1995/96 

FAMI: Pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecu<irios sem pessoal contratado/ 

Pessoal ocupado total nos estabelecimentos em 1995/96 

MENC: Proporçào de estabelecirnentos agropecu<irios e menos de l O hectares 

50MENOS: Proporçào da area correspondente aos 50% menores im6veis rurais ern 1998 

10MAIS: Proporçào da area correspondente aos 10% rnaiores im6veis rurais em 1998 

GRUPO 02: MODERNIZAçÀO AGRiCOLA E PRODUTJVIDADE 

CONT: Pessoal contratado ( empregado + empregado temporirio + empregado parceiro + 

mttra condiçiio )/ Pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuiìrios em 1995 
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PCONSOLO: Estabelecimentos agropecu<irios com uso de praticas de conservaçào do solo/ 

Estabelecimentos agropecufrrios em 1995 

PLA VOURA: Area dos estabelecimentos agropecu<irios com lavo uras pennanentes e 

temponlrias/ Area dos estabelecimentos em 1995 

VPHA: Valor da produçào animai e vegetai nos estabelecimentos agropecu<irios em 

01.08.1995 a 31.07.1996/ Àrea dos estabelecimentos em 31.12.1995 (R$/ha) 

VPPO: V alor da produçào animai e vegetai nos estabelecimentos agropecu<irios em 

O 1.08.1995 a 31.07.1996/ Pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecmirios em 

31.12.1995 (R$/pessoa) 

HATR: Tratores existentes/1 0.000 hi Area total dos estabelecimentos em 1995 

PELETR: Estabelecimentos agropecuirios com uso de energia elétrica/ Total de 

estabelecimentos agropecuirios em 1995 

GRUPO 03: URBANIZACÀO E INDUSTRIALIZAçÀO 

POULME: Média do pessoal ocupado nas Unidades Locais, 1996 

PURB: Pessoas residentes na area urbana/ Pessoas residentes ern 1996 

UL1A9PO: Pessoal ocupado ern unidades locais com l a 9 pessoas ocupadas/ Pessoa 

ocupado em unidades locais em 1996 

ULINDU: Pessoal ocupado nas tmidades locais de indUsrias de transformaçào/ Pessoal 

ocupado em unidades locais em 1996 

DENSDEM: densidade demognitìca = residentes/ superficie municipal em 1996 

AGRI: Area total dos estabelecimentos agricolas/ Superficie territorial do municipio em 

1995/96 

GRUPO 04: RENDA 

REND: Renda familiar per capita média ern 1991 

POBR: Porcentagem da populaçào com renda insuficiente (abaixo dc 0,5 salfuio minimo) 

em1991 

GRUPO 05: IDH 

IDH-M: indice de desenvolvimento humano 
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A pesar de quase todos os componentes deste grupo j3. entrarem em outras variiveis, 

o mesmo foi mantido como grupo ilustrativo para avaliar até que ponto os fatores extraidos 

se relacionam com os outros 4 grupos e com o IDH simultaneamente. 

Foram selecionados os seguintes municipios: 

Adamantina 

Andradina 

Aracatuba 

Araraquara 

Assis 

Avare 

Barretos 

Baun1 

Botucatu 

Braganca Pauli sta 

Campinas 

Caraguatatuba 

Catanduva 

Cruzeiro 

Dracena 

Fernandopolis 

Franca 

Guaratingueta 

Itapetininga 

Itapeva 

Jales 

Jau 

Jundiai 

Limeira 

Lins 

Marilia 

Ourinhos 

Piracicaba 

Presidente Prudente 

Registro 

Ribeirao Preto 

Rio Clara 

Santos* 

Sao Carlos 

Sao Joao da Boa Vista 

Sao Joaquim da Barra 

Sao Jose do Rio Preto 

Sao Jose dos Campos 

Sao Paulo* 

Sorocaba 

Taubate 

Tupa 

V otuporanga 

A opçào pelos 42 municipios esta relacionada à posiçào geognifica - tentou-se 

abranger pontos que, de certa forma, cobrissem todas as regièies do Estado de Sào Paulo- o 

destaque, negativo ou positivo, dos mesmos na economia paulista e o trabalho prévio de 

Hoffman (2002) que sera usado como base comparativa. 
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As anlliises feitas com todas as variiveis mostraram-se em muitos casos , ' 

redundantes e por isso foram selecionadas algumas com maior poder de discernimento 

entre os municipios . Portanto, para os resultados que se seguem serào ressaltadas apenas as 

vari<iveis destacadas acima, porém mantidas a descriçao de todas porque as mesmas 

poderao ser citadas durante o trabalho. O indice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

aparece apenas como vari<ivel ilustrativa para nào interferir nesta analise que pretende ser 

apenas agricola. 

As cidades de Santos* e Sào Paulo* apresentam caracterfsticas muito peculiares e se 

destacaram como "outliers" nas analises, o que acabou distorcendo os resultados. Nwn 

prirneiro momento foram mantidos como individuos ilustrativos, porém n"ào apresentaram 

nada relevante e foram descartados. 

Resultados da Amilise de Componcntes Principais (ACP) 

A anAlise de Correspondència MUltipla (ACP) indicou que 70% da variància foi 

explicada pelos tres primeiros eixos.2
• O método utilizado n"ào realiza urna rotaçào das 

variAveis, mas isto nào se mostra necessArio, em funçào da clara formaçào de "feixes de 

associaçào" entre elas e urna interpretaçao econòmica dos eixos, nos termos propostos pelo 

estudo. 

O primeiro eixo (eixo l) esta fortemente relacionado às variitveis FAMI e POBR 

opondo-se às variiveis REND e CONT. Portante, se analisarmos os municipios que se 

op6em neste eixo veremos, claramente, a segregaçao entre municipios pobres e ricos, ja que 

estas variAveis estào relacionadas à estrutura fundiitria e renda. Os primeiros relacionados à 

urna agri cultura de propriedade familiare a urna alta porcentagern de populaçao com renda 

insuficiente e os Ultimos com alto nivei de contrataçào na agricultura e alta renda familiar 

per capita média. 

Este eixo est<i muito bem representado no Figura l, no qual se pode vera oposiçao 

de um municipio rico (Ribeirao Preto) a um municipio pobre (Itapeva), ambos fortemente 

2 Os resultados foram obtidos pelo programa SPAD 3.0, que s6 esta disponfvel na versao 

em francès, portanto os titulos serao mantidos neste idioma. 
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presentes neste etxo. Outros ?lunic~_p~_?S COI_TIO Tupà, Andradina, Presidente Prudente, 

(~ F:r:t_1~~d6e9_~~s:_ Votupo~~~~, _ _Jal~~ e Assis aprese~1t~'!l-~a!~_c_teristic_as fortes da presença da 

ag_ri~~~tura farniliar e sào municipios relativamente pobres. Este grupo forrnara um cluster 

que seni analisado posterionnente. Cabe cementar que do ponto de vista de distància do 

"eixo de desenvolvirnento hist6rico do ESP", em que agroneg6cio e industrializaçào 

caminharam de forma articulada , que vai de Sào Paulo a Ribeirào Preto, o Eixo 

l 'praticamente confirma urna idéia de gradiente associarlo à distància. Ainda que a regiao 

Sudoeste do Estado seja relativamente pr6xima ao ponto de partida do desenvolvimento, 

que tradicionalmente estaria em torno da RegHio Metropolitana de Sào Paulo, ela fica 

relativamente "isolada" e mesmo o acesso rodoviirio nào é de qualidade cornpanlvel ao da 

regiào mais desenvolvida. Quanto a este ponto, vale cementar desde lo go o estudo feito por 

Hoffrnan (2002), que associa o que ern nosso estudo seriam regiòes de alta renda, com taci! 

acesso a aeroporto e el evado nùmero de telefones por pessoa (o estudo se refere a um 

periodo anterior ao da difusiio ampia de telefones celulares). 

Na an8.lise do Eixo l é importante tarnbém destacar que, apesar de urna ma10r 

urbanizaçào ( caracterizada pela vari8.vel PURE), o pessoal contratado nos estabelecimentos 

agricolas tarnbém tende a ser grande nos mesmos municipios. Em outras palavras, o estudo 

nffo indica urna oposiçào entre regiOes de elevada intensidade agricola a regièies de maior 

nivei de industrializaçào, com as exceçOes not6rias dos municipios litoràneos e do Vale do 

Paraiba. 

No segundo eixo (Eixo 2) concentram-se as variiiveis de rnodernizaçào agricola e 

produtividade (Grupo 2). Como, por exernplo, as variiiveis de produtividade sobre a iirea 

(VPI-IA ou sobre o nùmero de pessoas ocupadas nos estabelecirnentos agricolas (VPPO), 

assim corno o mirneros de tratores existentes sobre a area dos estabelecirnentos. Este eixo é 

bem representado pelos mLmicipios de Limeira (o maior destaque), que se op5e a Bauru, 

Taubaté e Botucatu. Isto comprava o que ja fai comentado acima, de que no ESP alguns 

municipios tém niveis mais elevados de renda originados de atividades industriais, como é 

o caso daqueles que se localizam no Vale do Paraiba. 

O Eixo 2 ilustra bem a presença de certas economms de aglomeraçffo agro­

·,, industriais tipicas do Estado de Sffo Paulo. O municipio de Limeira, por exemplo, apresenta 

:niveis elevados de tratorizaçffo, produtividade por homem e elevada produtividade da terra, 
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em funçào de sua especializaçào na produçào de suco de laranja. Assim, ele se opOe ao 

mesmo tempo a municipios especializados em indUstria (como Taubaté) e a municipios de 

exploraçiio extensiva da terra, como Botucatu. lsto nà.o significa que Limeira apresente 

melhores condiç5es de vi da- dados pelos indicadores de bem-estar e renda - que Botucatu. 

Apenas, que concentra um tipo de agroindUstria intensiva. Lago, o Eixo 2 é que caracteriza 

Produtividade Agricola elevada e isto é praticamente ortogonal (independente) dos 

indicadores de riqueza e bem estar ( que explicam, por construçào, o Eixo l). 

Facteur :2 - 20.49% 
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-0.4 

Figura 01 

o 04 0.8 
FaciBur 1 - 35.70% 

N a tabela l, foram selecionados quatro municipios que se op6em, dois a dois, nos 

eixos acima analisados. Os municipios de Itapeva e Registro se destacam pelo elevado nivei 

de pobreza e por apresentar grande parte do pessoal ocupado sem contrato (o que 

caracteriza a agricultura familiar), contrastando aos ricos municipios de Ribeirào Preto e 

Campinas que se destacam por altos niveis de contrataçà.o na agricultura, elevado indice de 

urbanizaçào e renda e baixo nivei de pobreza. 
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Segundo o Censo Demognifico de 2000, nessas tlreas bastante urbanizadas, tem-se 

62,7% dos ocupados nào-agrfcolas com domicilio rural, revelando a "multifuncionalidade" 

do rural paulista como local de residència de trabalhadores empregados em atividades 

urbanas. Porém, nas regi6es mais pobres, os ocupados agricolas representam petto de 60% 

do total de ocupados nrrais, mas nos grupos mais ricos e mais urbanizados os nào-agricolas 

sào maioria. Kageyama A (2002) destaca as diferenças entre os rurais e os agricolas de Sào 

Paulo. E mostra que, cada vez mais, o pessoal empregado na zona rural é residente na zona 

urbana e os residentes rurais tèm, em sua maioria, ocupaç6es nào- agricolas, conforme o 

Censo Demografico de 2000. Explicando-se, assim, o avanço da integraçào urbano-rural e 

uma agri cultura dinfu:nica numa regiào com altas taxas de urbanizaçào. 

Nos munidpios mais pobres e menos urbanizados, destaca-se ainda a alta 

porcentagem de pessoas ocupadas recebendo l sal3rio minimo ou menos ( 45,5% dos 

agricolas e 26,5% dos nào-agricolas), atestando a baixas capacidade de geraçào de 

empregos adequados nesses municipios mais pobres e menos urbanizados. 

T a bela 01 - Renda, Urbanizaçao e Agricultura Familiar em Municipios Selecionados 

Municipio FAMI CONT PURB RENDA POBRE 
ltapeva 0,21 0,40 74,98 1 ,06 47,09 
Registro O, 11 0,62 80,62 1 ,39 42,03 
Ribeirao Preto 0,02 0,85 99,53 2,62 8,93 
Campinas 0,05 0,70 96,01 2,91 10,00 

FONTE. Kageyama, A. (2002) 

O terceiro eixo (Eixo 3) é determinado pela vari<ivel AGRI - que estabelece a 

relaçào entre a area total dos estabelecimentos agricolas sobre a superficie territorial do 

municipio- e PURB, o que ja era esperado. 

Aqui nota-se que tanto rnunicipios pobres ou ricos podem se voltar para a atividade 

agri~_~la eque a produtividade (alta ou baixa) também nào influencia na proporçào da area 

total desses estabelecimentos, nos rernetendo novamente ao "paradigma do 

desenvolvimento rural" e ao avanço da integraçào rural-urbano. Trata-se de um resultado 

interessante: nem mesmo a especializaçào no agroneg6cio, que é caracteristica do Eixo 2, 

esta correlacionada com urna maior ocupaçào do municipio com agri cultura. 
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Voltando-se aos dados fornecidos por Kageyama (2002), percebe-se que no Eixo 3 ... -_ 

estào rnunicipios de corno Fernand6polis, Assise que ficaram no lado dos rnunicipios mais 

pobres, no plano forrnado pelo Eixo l e Eixo 2. Todavia, os municipios de Piracicaba, 

Araçatuba e Franca, posicionados no Eixo 3 com os dois municipios mencionados acirna, 

sào <ireas mais ricas, com elevado grau de urbanizaçào e, como mostra Kageyama (2002), 

tendo urna agricultura baseada em padrào tecnolOgico alto (tais caracteristicas poderào ser 

melhor observadas quando forem feitas as an<ilises de formaçào de clusters). Em oposiçào, 

estao municipios tipicamente urbanos - pobres e ricos, como Bragança, Caraguatatuba, 

J undiai e curiosamente, municipios tidos como agrfcolas, como Registro e Itapeva. 

~\ !sto mostra, que nào basta considerar o aspecto extensivo da agricultura para 

caracterizar urna politica de desenvolvimento regional. Municipios pobres, podem ter baixo 

nivei de produtividade agricola, baixa ocupaçào das 3reas com agricultura e também baixo 

nivei de urbanizaçiio. 

Figura 02 
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Cabe coment<irios sobre o posicionamento da varicivel ilustrativa, indice de 

Desenvolvimento Humano- Municipal", chamado IDH-M. Apesar de referir-se aos 

resultados de 1991 e de ser muito criticarlo por sua "estreiteza", os resultados rnostram urna 

forte correspondència do IDH com o Eixo l, comprovando que rnunicipios com elevada 

participaçào de agricultura farniliar no ESP sào pobres e tem menor IDH. Todavia, é 

curioso o resultado, ainda que mais fraco do ponto de vista estatlstico, de que o IDH esteja 

positivamente correlacionado aos municipios que tèm parte de sua area total com 

agricultura. Em outras palavras, a ocupaçào territorial com agricultura é um indicador de 

prosperidade, o que tarnbérn deve ser lembrado no que tange a polfticas de 

desenvolvirnento de municipios com cireas de preservaçào ambientai. 

Clusters 

Passou-se à analise dos grupos com base nos trés e1xos, pode-se verificar a 

formaçào de clusters entre os mtmicipios analisados. Claramente, observar-se que a mai oria 

dos clusters se forma ao longa do Eixo O l. Ficando à esquerda e formando um cluster 

caracterizado por alta taxa de urbanizaçào, elevarlo IDH, alta renda e maiores nUmeros de 

pessoas contratadas na agricultura, estào os municipios mais ricos, como Ribeirào Preto, 

Campinas e Jundiai. Ao !ado oposto, formando um outro cluster, aparecem os municipios 

de Tupà, Jales, Assis, Fernand6polis, Presidente Prudente, Votuporanga, Dracena, 

Adamantina, caracterizado por urna agricultura familiar e considenlvel nivei de pobreza. 

Nota-se ainda, a formaçào de mais urna classe que engloba os municipios de Itapeva e 

Registro, onde os niveis de pobreza sào ainda mais elevados e, por isso, formmn esse grupo 

separado. 

Aqui, o municipio de Limeira se destaca e forma, sozinho, um cluster caracterizado 

por alta produtividade, elevados indices de contrataçào e area de estabelecimentos 

agricolas. 

Neste pnmeuo agrupamento, temos a formaçào de sete cluster como seguem 

abaixo: 

Cluster O l 

Tupà 

Andradina 

Jales 

Adamantina 

Dracena 
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Presidente Prudente 

Assis 

Fernand6polis 

V otuporanga 

Cluster 02 

Registro 

Itapeva 

Cluster 03 

Umeira 

Cluster 04 

Barretos 

Lins 

ltapetininga 

Jaù 

Siìo Joaquim da Barra 

Catanduva 

Avaré 

Ourinhos 

Sao Carlos 

Cluster 5 

Campinas 

Ribeirào Preto 

Cluster 06 

Araçatuba 

Sao Joào da Boa Vista 

Piracìcaba 

Rio Claro 

Franca 

Sào José do Rio Preto 

Cluster 07 

Botucatu 

Sào José dos Campos 

Araraquara 

Caraguatatuba 

Taubaté 

Guaratingueti 

Bauru 

Marilia 

Bragança Paulista 

Sorocaba 
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Figura 03 

Facteur 2 - 20.49% 
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Na amilise do e1xo 03, que melhor caracteriza a proporçào de estabelecimentos 

agricolas, verifica-se a formaçào de dois clusters principais. Um formado novamente pelos 

municipios de Tupà, Jales, Assis, Fernand6polis, Presidente Prudente, Votuporanga, 

Dracena, Adamantina e outro por alguns municipios mais ricos, como Franca, Rio Claro, 

Piracicaba e Araraquara. Limeira novamente se destaca, mas é importante ressaltar que ela 

nào se apresenta no eixo 03, apesar assim aparecer no gratìco a seguir. 

Figura 05 
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A formaçào destes clusters esta bastante alinhada à proposta de regionalizaçào 

realizada nos estudos de Carvalho (1998) e Kageyarna & Leone (1999), onde foram 

estabelecidos cinco grupos para o Estado de Sào Paulo: 

GRUPO 1: Formado pelas areas mais pobres do Estado, baixo lDH-M e agricultura 

tecnologicamente atrasada. Este grupo pode ser subdividido em dois sub-grupos: um de 

ocupaçào recente, nos arredores do municipio de Presidente Prudente, de ocupaçào recente 

(19000 em diante), caracterizado por areas rurais pobres e mui to pobres, com predominio 

de agropecuaria empresarial, grandes propriedades e alto grau de assalariamento na 

atividade agropecuaria. O outro sub-grupo engloba areas de ocupçào mais antiga, em que 

predomina um padrào tecnologico agricola médio, com culturas dc cba, banana, pastos e 

rei1orestamento e parte das areas ocupadas por Dorestas de proteçào e reserva. A principal 

cultura anual é o feijào. A populaçào residente em area rural é bem maior que a média, com 

grau dc pobreza clevado para os padroes do Estado. Este grupo inclui o Sudoeste e o Litoral 

Sul Paulistas, aglomerados, principalmente, nos clusters O l , 02 e 03 . 

GRUPOS 2 e 3: Englobam regioes que apresentam elevado grau de urbanizaçào, alta renda 

per capita, agricultura dinamica baseada em padrào tecnologico alto, com predominancia de 
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culturas de exportaçào, corno cana e laranja, alérn de pastagens e culturas anuais. Aqui, 

concentrarn-se os rnunicipios dos clusters 05, 06 e 07. 

GRUPOS 4 e 5: Representados pelas regi5es que contornarn a Regiào Metropolitana de 

S3o Paulo e a capitai. Com alto indice de urbanizaçào e urna atividade agricola residua! e, 

por isso, nao estil representado na anillise dos clusters. 

É importante, no entanto, ressaltar que estes grupos sào internamente heterogéneos, 

com municipios que apresentam caracteristicas socioeconòmicas bastante diferentes. Para 

analisar tais diferenças a caracterizaçào realizada com base no IPRS, no capftulo anterior, é 

de fondamenta! importfulcia e relevincia 

Municipio FAMI CONT PURB AGRI RENDA POBRE 

ltapeva 0,21 0,40 74,98 0,52 1 ,06 47,09 

Registro O, 11 0,62 80,62 0,38 1 ,39 42,03 

Avare 0,08 0,70 93,01 0,76 1 ,60 25,70 
Taubate 0,08 0,57 95,51 0,55 1,84 22,37 

Sorocaba 0,06 0,57 99,21 0,09 2,03 14,72 

Botucatu 0,10 0,64 94,39 0,53 2,07 15,39 

Sao Jose dos Campos 0,1 o 0,52 95,12 0,36 2,15 16A? 
Ribeirao Preto 0,02 0,85 99,53 0,56 2,62 (~93 
Campinas 0,05 0,70 96,01 0,33 2,91 10,00 

FONTE. Kageyama, A. (2002) 

N a tabela acima, fica evidente a relaçào inversa entre a renda e a agricoltura familiar 

nos municipios paulistas, teoria j:i bastante discutida e presente cm inUmeras obras sobre o 

tema. O que merece maior destaque é que municipios como Ribeirào Preto, por exemplo, 

apresentam altas taxas de urbanizaçào (PURB), mas possuem a grande parte do seu 

territOrio ocupado por atividades agricolas (AGRI) 

As mudanças no setor agricola e a agricoltura familiar no Brasil se!Zio abordadas no 

pr6ximos capitulos. Conforme mostrado nas amilises anteriores no Sudoeste Paulista, e 

particulannente no municipio de Itapeva, a presença da agricoltura familiar é bastante forte 

e a importfulcia desta continua sendo ressaltada por estudiosos da agricultura de paises 

desenvolvidos e em desenvolvimento. A presença da agricultura familiar pode contribuir de 

forma relevante na geraçào de renda e emprego e na promoçào do desenvolvimento. 

Segundo Baunain M. e Silveira J. (2002) o que se criou foram concepçòes e idéias 

erradas sobre a agricultura familiar. De wn lado, muitos "defensores" da agricultura 
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familiar adotam urna "visà.o romàntica" que contrap6e, em termos ideol6gicos, à forma 

capitalista de produçào. Nesta perspectiva, os agricultores sào agricultores familiares por 

opçào e tradiçao, e nao por imposiçào. Derivando-se dai a idéia de ausencia de 

"exploraçào" do semelhante e urna relaçào mais harrnoniosa com a natureza. De outro !ado, 

encontram-se os "defensores" da "modernidade", os quais associam, de forma também 

equivocarla, a agricultura familiar ao passado, e sustentem que em um mundo globalizado, 

cada vez mais competitivo e exigente em termos tecnol6gicos, a mesma é invi8.vel. A 

proteçào à agricultura familiar fundamenta-se, nesta visao, em seu possivel papel social, 

pois abriga um nUmero importante de famllias que nào teriam outra opçào de sobrevivencia 

fora do mundo rural. 

O que se pretende é analisar a agricultura familiar corno resultado de um conjunto 

de oportunidades, restriç6es e alternati vas com as quais se defrontem, em cada momento, os 

agricultores, e que, tanto podem potencializar corno minar as bases de sustençao dessa 

forma de organizar a produçào. No capitulo a seguir, a amilise da agricultura familiar seni 

melhor abordada e sera feita a citaçao de casos de sucessos e fracasssos nas comunidades 

que utilizaram essa forma de agri cultura.????? 

Diversamente do que ocorre em paises desenvolvidos, dominarn a baixa 

qualificaçao e a precariedade das ocupaç6es nào-agricolas, mesrno no estado mais rico da 

Federaçao, concentrando-se no serviço doméstico rernunerado e no trabalho de baixa 

qualificaç3o na construçào civil (pedreiro ). 

A seguir, urna breve sintese da agricultura no Brasil, tornando por base o trabalho 

preparado pelo conveni o F AO/INCRA em 200 l (Guanzirolli et alli, 200 l) 

4 As Grandes Mudanças no Setor Agricola na Década de 90: Breve Slntese 

Durante as décadas de 1970-80, ainda persistiu a idéia de que a agri cultura tinha tml 

importante papel na soluçao dos problernas brasileiros: inflaçào, desequilibrio da balança 

de pagamentos, desernprego e déficit energético. Nesse contexto, incentivou-se a 

incorporaçào de terras ociosas ao processo produtivo e urna melhoria da produtividade. O 

awnento da produtividade se daria via intensificaçào do emprego de m<iquinas e insumos 

modernos. Assim, paralelamente a incorporaçào de novas <ireas aos estabelecirnentos e 
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expansào do espaço produtivo no interior dos mesmos, verificaram-se mudanças na base 

técnica da atividade agricola. 

O aumento do uso do trator nos trabalhos agnlrios é wn dos elementos que 

demonstra as mudanças tecnol6gicas ocorridas no campo. Concomitante ao aumento do 

nUmero médio de estabelecimentos que adotaram o trator, houve uma diminuiçà.o da area 

média trabalhada por cada miquina. Em 1985 havia um trator para cada 8 w1idades de 

produçào e 55 ha por trator o que evidencia o elevado grau de adoçà.o desse item de 

modemizaçà.o pelos agricultores brasileiros. 

No entanto, a mecanizaçà.o tem um caniter altamente concentrarlo no espaço agnirio 

nacional. As regiòes Sul e Sudeste detiveram 90,97%,90,62% e 81,06%) do numero total de 

tratores em 1940, 1960 e 1980 e 1985 respectivamente, resultado em condiçà.o melhor se 

comparadas à média nacional no que diz respeito ao nUmero e area dos estabelecimentos 

servidos por wn trator. Na regiào Sudeste, em 1985, um trator servia a 4 unidades 

produtivas atendendo a urna area média de 372,08 ha e na regià.o Sul a 5 estabelecimentos a 

urna area média de 209,2 ha. 

O canlter concentrarlo d essa mecanizaçà.o revela-se especialmente marcante quando 

analisado a nivei estadual, onde sobressaem Sà.o Paulo e Rio Grande do Sul, considerados o 

"locus" da modemizaçào da agricoltura no Brasil. Nesses dois Estados teve inicio o 

processo de incorporaçào de nova tecnologia à produçào agropecuiria, por intluencia, em 

grande parte, das indUstrias de miguinas e de processamento de produtos nas ireas agricola 

mais estreitamente veiculadas a Sào Paulo e Porto Alegre. Nessas ireas, o desenvolvimento 

de wna infra-estrutura de transportes e de comunicaçòes propiciou a consolidaçào de um 

mercado para os produtos industriais consumidos pela agricoltura. Também a difusào do 

m·ado mecànico deu-se principalmente nas ireas de Sudeste e Sul (Sào Paulo, Rio Grande 

do Sul e Paranti.). 

A regià.o Centro-Oeste, apesar de ter ainda pequena porcentagem dos tratores do 

pais, vem tendo sua participaçào aumentarla nas Ultimas décadas pela incorporaçào de 

extensas ireas de Cerrado ao processo produtivo. A mecanizaçào é altamente favorccida 

pela topografia plana dessas fueas que requerem, além disso, o emprego maciço de 

fertilizantes e corretivos visando a utilizaçào intensa de seu solo. O apoio oficial à 
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ocupaçào empresarial do Cerrado, em meados da década de setenta, viabilizou a expansao 

da mecanizaçào dessa Area. 

A posiçào do N ardeste no que se refere à mecanizaçao,manteve-se em niveis bem 

inferiores à média nacional, apesar do incremento da mecanizaçào nas suas Areas de recente 

ampliaçào do espaço agnirio, como é o caso dos Estados do Maranhào, Piaui e Bahia. 

A regiao Amaz6nica, urna das Ultimas reservas para ocupaçào, por sua inserçào na 

ampliaçào do espaço produtivo nacional, teve sua atividade agrope-cu:lria dinamizada, 

principalmente na década de setenta, pela melhoria das condiçòes gerais de acessibilidade e 

por medidas de politica agricola que favoreceram a captaçao de recursos econòmicos do 

Sudeste e do Sul do pais. 

Este processo de mecanizaçi:'i.o da agricultura, nas Ultimas décadas, gerou novas 

diferenciaçòes no espaço agrArio nacional. Ela causou, sobretudo. uma reduçilo no nivei de 

emprego nas <ireas rurais onde fai implantada mais a fundo. Com o programa de 

industrializaçilo do pais e a expansilo do setor de serviços, a agricultura passou a ter urna 

participaçào menar na composiçào do Produto Nacional Bruto. Fai sobretudo nos anos 60 e 

70 que a agricultura mais perdeu percentualmente em relaçào aos setores industriai e de 

serviços, urna vez que nos anos 80 a recessào econOmica afetou mais seriamente esses dois 

sctores do que o agricola. 

A partir da década de 80 e 90 o Brasi! inicia um nova ciclo na questào agrfuia e 

agricola. N a estrutura agr:lria comprovamos urna mudança lenta. Em algumas regiòes, o 

tamanho médio das propriedades aumentou, em detrimento da pequena propriedade, cujo 

nUmero sofre urna reduçao significativa. O setor agropecu8.rio, principalmente na década de 

90, inicia um processo de profissionalizaçào. Surge o agroneg6cio como grande 

respons8.vel pelo superavit do pais, ou seja, as exportaç6es de produtos agropecu:lrios 

superam, com boa margem, a importaçi:'i.o de produtos do exterior. 

O setor agricola foi fortemente afetado nos anos 90 pela reduçao de linhas de 

crédito e pelo processo de abertura da economia. Esses fatores - associados à estabilizaçào 

de preços -levaram a urna alteraçao gradual da estrutura produtiva do sctor, com not8.veis 

aumentos de produtividade, mas forte queda no nivei de absorçào de mào-de-obra nas 

atividades agricolas. 
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As trajet6rias tecnol6gicas que vem marcando o desenvolvimento da agricultura 

também apresentarn um papel importante no debate sobre a viabilidade e inserçào da 

agricultura familiar. Esta deve ser capaz de captar os beneficios tecnol6gicos para 

potencializar suas vantagens competi ti vas em relaçào à agri cultura patronaL 

O Desenvolvimento da Agricoltura Familiar no Brasil 

A chamada agricoltura familiar constituida por pequenos e médios produtores 

representa a imensa maioria de produtores rurais no BrasiL Segundo o Censo Agropecufuio 

de 1995/96 do IBGE, sào cerca de 4,5 milh6es de estabelecimentos, dos quais 50% no 

Nordeste. O segmento detém 20% das terras e responde por 30% da produçào global. Em 

alguns produtos bisicos da dieta do brasileiro como o feijào, arroz, milho, hortaliças, 

mandioca e pequenos animais chega a ser responsavel por 60% da produçào. Em geral, sào 

agricultores com baixo nivei de escolaridade e diversificam os produtos cultivados para 

diluir custos, aumentar a renda e aproveitar as oportunidades de oferta ambientai e 

disponibilidade de mào-de-obra. 

Este segmento tem um papel crucial na economia das pequenas cidades - 4.928 

municipios tèm menos de 50 mi! habitantes e destes, mais de quatro mi! tèm menos de 20 

mi! habitantes. Estes produtores e seus familiares sào respons<iveis por inUmeros empregos 

no comércio e nos serviços prestados nas pequenas cidades. A melhoria de renda deste 

segmento por meio de sua maior inserçào no mercado tem impacto importante no interior 

do pais e por conseqUència nas grandes metr6poles. 

Esta inserçào no mercado ou no processo de desenvolvimento depende de 

tecnologia e condiç5es politico-institucionais, representadas por acesso a crédito, 

informaç6es organizadas, canais de comercializaçào, transporte, energia, etc. Este Ultimo 

conjunto de fatores normalmente tem sido a principal limitante do desenvolvimento. 

Embora haja um esforço importante do Governo Federai com programas como o PRONAF, 

programas estaduais de assistència técnica e associativismo ha um imenso desafio a vencer. 

A tecnologia disponivel quando bem usada tem se mostrado adequada e vitivel. Isto 

acontece porque ha um grande esforço da pesquisa voltado para o setor. A maioria das 

tecnologias desenvolvidas visa aumentar a produtividade da tena e algumas, como 

miquinas e equipamentos adaptados aos pequenos produtores, tt~m como objetivo eliminar 
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a ociosidade da terra ou aumentar a produtividade do trabalho. O desafio maror da 

agricultura familiar é adaptar e organizar seu sistema de produçào a partir das tecnologias 

disponiveis. 

Analisando as variJveis tecnol6gicas e politico-institucionais ha dois fatores 

fundamentais para o desenvolvimento da agricultura familiar: a) a massificaçào de 

'11 infonnaçào organizada e adequada usando os modernos meios de comunicaçào de massa 

(TV, Radio e internet) e, b) a melhoria da capacidade organizacional dos produtores com o 

objetivo de ganhar escala, buscar nichos de mercado, agregar valor à produçào e encontrar 

no vas alternati vas para o uso da terra como, por exemplo, o turismo rural. 

O desafio é mai or se far considerarla a diversidade de situaçòes. Quando se analisa o 

cen3rio em que se insere a agricultura familiar observa-se que os problemas sào diferentes 

para cada regiào, estado ou mtmicipio. No Norte hci dificuldades de comercializaçào pela 

distancia dos mercados consumidores e esgotamento da terra nas 3.reas de produçào. No 

Nordeste sào miniflmdios inviciveis economicamente. No Sudeste é a exigència em 

qualidade e saudabilidade dos produtos por parte dos consumidores. No Sul é a 

concorrència externa de produtos do Mercosul. 

Olhando o futuro ha dois aspectos. Um otimista e um, que nào sendo pessimista, é 

desafiante. É otimista verificar que h<i v<irios modelos de sucesso no esforço de 

desenvolvimento, quando os obstiiculos sào eliminados. Mais que isto, é verificar que as 

experièncias de sucesso tem pressupostos comuns: organizaçào de produtores, qualificaçào 

de mào-de-obra, crédito, produtos com valor agregado e emprego de tecnologias adequadas 

desenvolvidas pela pesquisa agropecmiria. 

Os exemplos sào inUmeros. No Norte destacam-se a exploraçào econ6mtca do 

palmito de pupunha e de frutas tipicas da regiiio, a utilizaçllo de plantas nativas como a 

pimenta longa para produzir safrol ou a produçiio de sementes de dendè, livre de doenças, 

para exportaçà.o. No Nordeste, o contrale da produçào, processamento e comercializaçào 

por parte dos pequenos produtores, com a utilizaçào de mna mini-usina de descaroçar e 

enfardar algodao, aumentou substancialmente a renda das fan1ilias de um municipio da 

Paraiba. Pequenas fabricas de processamento da castanha de caju, paralelamente ao 

treinamento de mao-de-obra, permitiram que os pequenos agricultores comercializassem 

sua produçao no mercado externo. Sà.o 120 m1idades em cinco estados com capacidade 
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anual de processar 20 mil toneladas de castanha. No setor de agricoltura irrigada, o pequeno 

agricultor tem tido participaçào ativa na fruticultura que apresenta boa rentabilidade além 

de sinalizar um processo de desconcentraçào de renda na economia re giona!. 

No Sudeste, conforme citado anteriormente, o desafio maior é a exigència em 

qualidade e saudabilidade dos produtos por parte dos consumidores. Nesta regiào é cada 

vez mais perceptivel a transformaçào de pequenas comunidades rurais em unidades de 

processamento de frutas, legwnes, lacticinios e agricultura organica. Hoje, nas pratcleiras 

dos supermercados podemos encontrar urna diversidade de produtos oriundos dessas 

comunidades, com marca prOpria e registro nos 6rgàos oficiais de defesa sanitaria. Sào 

varias associaç5es que estào procurando padronizar o sabor de nossa cachaça para atender 

ao mercado extemo que tem se mostrado avido por esta bebida. No turismo rural, outra 

alternativa de renda para os pequenos produtores. Sào trilhas, pousadas, pequenos hotéis 

que oferecem aos turistas urbanos comidas tipicas, a experiència de vida na zona rural, 

passeios ecol6gicos, etc. 

Em todos esses casos a pesquisa agropecufuia esteve presente. Fornecendo novas 

variedades e cultivos mais produtivos e resistentes às doenças, disponibilizando novos 

processos de transformaçào do produto agricola, contribui odo para qualificaçào da mào-de­

obra para o uso das novas tecnologias e discutindo com os produtores quais as tecnologias, 

processos e serviços que a pesquisa agropecu<'iria precisa dcsenvolver para a agricultura 

familiar. 

O aspecto desafiante é fazer tudo isto em urna velocidade compativel com o 

processo de transformaçào que ocorre no Brasi! e no mundo caracterizado por um mercado 

globalizado, aberto e competitivo. De nada adianta urna excelente soluçào quando o 

"
1 

problema j<'i nào existe. A agricoltura familiar tem pressa. Atender à demanda dessa 

importante parcela da populaçao brasileira é um desafio gratificante e fundamental para 
l 
·-urna socicdade mais justa e harmoniosa. 

O aumento da pressao social pela reforma agniria e o empenho do Governo ern 

. r remover os obst8.culos juridicos, administrativos e politicos que impedem sua aceleraçao 

colocam a sociedade brasileira dian te de um desafio crucial: como fazer com que o acesso à 

! terra represente ~ mais do que o alivio momentaneo de tensòes localizadas - um meio 
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dunivel capaz de abrir o caminho da emancipaçào social a urna parte significativa das 

populaç6es rurais que vivem hoje em situaçào de pobreza extrema? 

A refonna agnlria nào é urna finalidade em si mesma. Eia é um me10 para o 

fortalecimento da agricultura familiar. Ap6ia-se pertanto na premissa de que esta forma 

produtiva representa, tanto para os beneficiJrios, como para o prOprio Pais, o melhor 

caminho para a incorporaçào ao patrimOnio produtivo nacional das superfìcies agricolas 

gue se encontram hoje subutilizadas. 

Cabe diferenciar, neste sentido, o gue seria uma reforma fundiitria (s6 a terra) de 

urna reforma agraria, ou seja urna reforma do agro, ou da agricultura, que deve ser urna 

reforma que cologue a agricoltura familiar no centro das politicas agritrias e de 

desenvolvimento sustentitvel. 

A reforma assim entendida, é de imperativo totalmente econOmico, como foi em 

todos os paises do continente asiatico, europeu e americano, que alavancaram seu 

desenvolvimento econOmico em reformas desta natureza. 

O sucesso desta opçào estratégica nào depende apenas da justiça distributiva 

envolvida na decisào de promover assentamentos, mas, sobretudo, da viabilidade 

econOmica e da sustentabilidade ambientai das novas unidades produtivas. Nào se trata de 

impiantar situaçòes que etemizem a dependéncia dos produtores com relaçào a subvençòes 

pUblicas, mas, ao contnirio, de estimular sua autonomia e capacidade de aproveitar ao 

m8ximo as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

É fondamenta! o vinculo entre politicas pUblicas de assentamento e de 

fortalecimento da agricultura familiar. O conhecimento dos sistemas produtivos da 

agricultura familiar jit existente é fondamenta! como subsidio para uma politica de reforma 

agrfuia, principalmente durante a fase de implantaçào dos assentamentos. Mostra, em 

primeiro lugar, as inllmeras situaçòes em que agricultores familiares, sobre a base de 

recursos relativamente escassos, conseguiram aproveitar oportunidades de desenvolvimento 

para fortalecer sua integraçào ao mercado. Revela também, por cutro !ado, os casos em que 

esta integraçào nào é alcançada e, portante, contribui para evitar a reproduçào de situaçòes 

econOmica e ecologicamente invi<iveis no interior dos assentamentos pertencentes às 

mesmas regiòes analisadas. 
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Boa parte dos assentarnentos realizados hoje no Brasi! resoltam mais de pressào 

social localizada que de um planejamento estratégico que leve em conta claramente o 

potencial de cada area escolhida. A FAO em conveni o com o INCRA realizoo urna 

pesqoisa que pode aoxiliar tanto o Governo como os pr6prios movimentos sociais no 

sentido de antecipar situaçèies em que a sustentabilidade econòmica e ambientai dos 

assentarnentos é dificil, bem como aoxiliar no desenho de sistemas produtivos que 

contribuam para o progresso dos assentados. A analise realizada da viabilidade de certos 

sisternas de produçào da agricoltura familiar do entorno dos assentarnentos servirei de base, 

certamente, para urn rnelhor planejamento da politica de assentamentos do INCRA nessas 

regì5es. 

Por orn lado, ele aprimora os rnétodos estatfsticos para delimitar o umverso da 

agricoltura familiar no Pais e diferenciar internamente soas categorias componentes. A 

agricoltura farniliar nào é e nào pode ser tratada como urn bloco hornogéneo: seos 

diferentes segrnentos de renda exigern tratamentos espedficos por patte das pollticas 

pliblicas. Mas a renda dos agricoltores por si s6 nào é capaz de revelar a rnaneira como 

organizam seus recursos prodotivos, enfrentarn o ambiente social e econOmico ern que 

atoam e reagem às politicas pùblicas. 

A agricoltura familiar é um universo profondamente heterogéneo,s~ja ern termos de 

disponibilidade de recursos, acesso ao mercado, capacidade de geraçào de renda e 

acurnulaçào. Esta diversidade é tarnbém regional. Parte dos estabelecimentos gera um nivei 

de renda sustentivel, ootra parte enfrenta crescentes dificuldades associadas à falta de 

recursos, principalmente terra e capitai. O acesso à tecnologia também é um dos principais 

fatores diferenciadores entre os agricultores farniliares e condicionantes da sustentabilidade 

econòmica da onidade produtiva. 

Os estudos confinnam que em todas as regi5es a agricoltura familiar explora de 

forma intensiva os recursos escassos disponfveis, e que é possfvel gerar niveis de renda 

agropecu8.ria superior ao nivei de reproduçao da familia. Parte da agricultura familiar 

maneja sistemas produtivos modernos que utilizam intensamente os insumos adquiridos no 

rnercado e carregam custos elevados de manutençào de instalaç5es e equiparnentos. 
r, 
"J_~ É equivocada a visào da produçao familiar como auto-suficiente e totalmente avessa 

ao risco envolvido nas operaç5es financeiras. A rnaioria dos produtores necessita de 
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recursos de terceiros. A ausència desses recursos, pela t'alta dc crédito ou por condiçòes 

contratuais inadequadas, restringe o funcionamento da agri cultura familiar e sua capacidade 

de manter-se competitiva cm um mercado cada vez mais agressivo e ex i gente. O ritmo das 

mudanças técnicas e tecnol6gicas, assim como a necessidade de introduzir no vas atividades 

e de adaptar sistemas de produçfio tradicionais às exigéncias do mercado superam tanto o 

conhecimento como o tempo de aprendizado autOnomo dos agricultores. Assisténcia 

técnica, extensào, serviços de metereologia, comercializaçao sào fundamentais para a 

viabilidade dos sistemas mais avançados e sua ausència e ou deficiéncia restringe o 

desenvolvimentos e consolidaçào de sistemas produtivos nos quais os agricultores 

familiares poderiam ser competitivos e vi.iveis. 

Finalmente, cabe mencionar que historicamente a agricultura familiar enfrentou um 

(quadro macroeconòmico adverso, caracterizado por elevarla instabilidade e inflaçào, 

discriminaçào negativa da politica agricola que favorecia os produtores patronais, politica 

comercial e cambiai desfavonivel e deficiéncia dos serviços pUblicos de apoio ao 

desenvolvimento rural. Ao invés de promover o desenvolvimento rural e local, o conjunto 

de politicas pUblicas promoveu o esvaziamento do campo e inibiu o desenvolvimento local 

, em favor das grandes metr6poles e cidades médias. 

A agricultura familiar também enfrenta problemas de mào-de-obra associados à 

intensificaçào do uso fatar trabalho à medida que os sistemas tornam-se mais complexos e 

integrados aos mercados agro-industriais, tamanho da familia e da mào de obra familiar 

disponivel, tecnologia inadequada para as necessidades da agricultura familiar ou inviivel 

economicamente, falhas no mercado de trabalho l oca!. 

Muitos sistemas sào negativamente afetados pela baixa produtividade, que em 

muitas situaçòes os inviabilizam. Outros sistemas enfrentam restriç6es associadas ao 

tamarù10 do estabelecimento. Outros devido à degradaçào dos solos e ambientai em gera!, 

provocada pelo encurtamento do tempo de descanso do terra e pela adoçào de priticas 

insustentiveis devido à falta de recursos e nivei de pobreza. Nestes casos caberia perguntar 

que raz6es levam os produtores a dotar sistemas possivelmente insustent.iveis e 

aparentemente incompativeis com a dotaçào de recursos. 
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Um caso de sucesso e outro de fracasso 

Segundo Roberto Macedo (2003), baseado ern artigo publicado no jornal "O Estado 

de Sào Paulo" e voltado para projetos de assentamentos realizados na década de 1980, na 

linha das aç5es de refonna agrciria, mostrou um caso de sucesso e outro de fracasso. 

No projeto avaliado como bem-sucedido, o da Agrovila Il, em Itabeni, no sudoeste 

paulista, 55 familias oriundas do Movimento dos Sem-Terra (MST) desenvolveram urna 

agricoltura familiar capaz de, atendidas as necessidades de consumo, gerar excedentes para 

o mercado. A produçiio é voltada principalmente para hortifrutigranjeiros. Diversificarla 

quanto à sazonalidade, permite a geraçào permanente de excedentes. A comercializaçào fai 

organizada para chegar ao Ceasa, na capi tal, num fluxo que atualmentc é de très caminhOes 

por semana. 

Segundo o artigo, as familias acabaram se afastando do MST, por nào concordarem 

em lhe pagar porcentagens da produçào e, ainda. por discordarem da rnilitiì.ncia 

compuls6ria, com a obrigaçào de participar de no vas invasòes de terras. Outra discordfulcia 

foi quanto à organizaçào da produçào. A orientaçào inicial do MST fai a de uma agri cultura 

coletiva voltada para gràos, com repartiçào do excedente. S6 que este, vindo da plantaçào 

de gràos em areas pequenas, nào se revelou viavel, gerando renda reduzida e apenas anual, 

ao !ado de brigas pela sua repartiçào. 

Toda essa descriçào do èxito do projeto de ltabera bate com o bom senso em 

matéria de organizaçào econòmica, racionalizado nos modelos consagrados em livros-texto: 

escolha de produtos adequados ao tarnanho da propriedade, diversifìcaçào para evitar 

riscos, estimulo ao esforço individuai, eficiéncia para gerar excedentes e busca de mercados 

para absorvé-los. E mais: foco no trabalho para garantir resultados, sem desvios de recursos 

- rnào-de-obra, tempo e excedentes - para outros objetivos com riscos de comprometimento 

do modelo produtivo .. 

Em outro projeto, o da Agrovila l, em Itapeva, na mesma regiao, o assentamento, 

ainda vinculado ao MST, nào deu o mesmo resultado. A maioria dos quase cem que 

receberam terras as arrendou a fazendeiros da regiào. Para o desenvolvimento de um 

Iaticinio veio um financiamento de mais de R$ 600 mi!, dìrigido a urna cooperativa 

vinculada ao MST, mas o projeto faliu. 
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É clara que se trata de tuna amilise voltada para apenas dois projetos e sena 

arriscado generalizar suas conclusòes. Entretanto, se a questào é analisar o resultado das 

açòes de reforma agniria, é preciso ver seus efeitos em diferentes circunstàncias e a partir 

dai buscar as liçòes. Pensando numa am'tlise mais abrangente e de profundidade dos rnuitos 

projetos de refonna agraria ja desenvolvidos no Brasi! nos Ultimos anos, o que se vé ern 

matéria de resultados, corno se observou nos debates que vierarn com as ùltirnas eleiçòes 

presidenciaìs, sao nUmeros de assentamentos realizados e de familias assentadas. 

O que é preciso e falta saber é se esses varios projetos estao bem ou mal assentados 

na sua organizaçào e nos seus resultados. Ha, assim, uma enonne carència de avaliaç6es. 

Tentativas malsucedidas de produçao coletiva, escolha inadequada da pauta de produtos 

relativamente ao tamanho da propriedade, ausència de diversificaçào, ma avaliaçào do 

acesso a mercados, falta de incentivo ao esforço individuai, auséncia de foca no trabalho do 

empreendimento, dispersào de tempo e recursos em outras atividades, descumprimento de 

exigéncias legais, financiamentos govemamentais mal aplicados e nao recuperados, sào 

caracterlsticas que certamente devem ser consideradas nessas avaliaçòes. 

5. Conclusao 
O presente trabalho procurou mostrar que muitos municipios. mesmo pertencendo a 

Unidade Federativa mais rica do pais, apresentam indices mediocres de escolaridade, 

riqueza e qualidade de vi da. A melhora de tais indices tem se dado de forma homeopatica e 

nào tem causado significantes avanços. Nota-se que, tanto no setor industriai como 

agricola, a regiào nào tem se destacado e quando considerarlo os indices sociais sua posiçào 

pode ser camparada aos municipios mais pobres do pais. 

O resultado mais importante do trabalho fai apontar que tal situaçào nàos se refere à 

condiçào de regiào agricola e sim, a urna combinaçao de baixa eficiència econOmica com a 

presença de tmidades familiares na agricultura, que caracterizam a regiào Sudoeste, e 

principalmente os mllllicipios de ltapeva e Registro, quando comparados com o resto do 

ESP. 

Assim, fica clara que a agro-industrializaçào poderia ser um caminho de 

desenvolvimento regional, o que sugere estudos mais aprofundados da vocaçào, para além 

do cultivo de feijào, exploraçào florestal e mineraçào. Todavia, o fato é que a presença da 

agricultura familiar em elevada porcentagem e o tipo de arranjo organizacional da 
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agricultura (baixo nivel de contratualizaçào), sugerem que esta seja uma das poucas regiòes 

do ESP em que a questào agraria é importante. Menos em funçao da presença de menar 

desigualdade - que é até rnelhor que a de muitos mw1icipios ricos do ESP - mais pela 

necessidade de encontrar formas de promover a produçiìo familiar e awnentar a eficiència 

dos assentamentos. Urna sugestiìo é que se estude como desenvolver redes de 

intermediaçào de produtos agricolas mais eficientes, que quebrem o monopOlio de 

atacadistas, que em parte sào respons8veis pela fragilidade da regiào. 

O estudo de Hoffrnan (2002), em anexo, tarnbérn fornece pistas para o entendirnento 

do que o corre na regiao. Ao aplicar aos mesmos municipios da amostra do presente estudo, 

urna analise multivariada de correspondèncias mU.ltiplas (ACM), o autor obteve um eixo 

(Eixo l) que claramente opòe regiòes atrasadas do ESP àquelas em que se concentra o 

poder econòmico: um nUmero elevado de agèncias bancarias, elevada densidade 

populacional e a maior facilidade de acesso a meios de transporte nipido, como aeroporto. 

Também caracterizava o Eixo l, o elevarlo nivei de escolaridade. 

Os municipios de Itapeva e Registro encontram-se pr6ximos às modalidades que se 

opòe àquelas que caracterizam mtmicipios como Campinas e Jundiai. A "triste 

coincidència" - pois aqui as varùiveis de agricoltura nào forarn utilizadas - mostra como 

nào se trata unicamente de opor rural ao urbano, o agricola ao industriai. e sim, como 

aproveitar dos recursos da regiào para criar urna base melhor para o desenvolvimento rural. 

Obviamente, isto parte da promoçilo e do incentivo às propriedades familiares dos 

municipios em questào e em parte, da regiào Sudoeste do ESP. 

O presente trabalho mostrou também que no ESP existem v6.rios municipios que, 

mesmo com um desempenho econòmico mais fnigil e indicadores pr6ximos aos de Itapeva 

no que se refere ao Eixo l, que define a oposiçào da pobreza à riqueza, del e se afastam 

pelas melhores condiç5es de bem estar. lsto ticou mais caracterizado no estudo de Hoffman 

(2002), que indica que existem municipios que "brilham" nao por indicadores de poder 

econOmico, mas pela disponibilidade maior de <ireas de serviço per capita. Vale lembrar, 

que esses municipios sao justamente aqueles que se alinham no Eixo l em torno de urna 

melhor posiçào de riqueza, agrupando-se com Campinas e Jundiai. 

A proximidade estatistica de Itapeva e Registro (que estào pr6ximos a centro::; de 

desenvolvimento econòmico) a municipios geograficamente distantes desses centros , com 

37 



(Fernand6polis, Votuporanga, .T ales, Andradina), poderia também sugerir algumas formas 

de exploraçào de ambientes rurais para objetivos nào-agricolas, urna sugestào importante 

para futuros estudos de desenvolvimento desta regiào. 

Espera-se, dessa maneira, conseguir abreviar caminhos e estabelecer urna pauta de 

reivindicaçòes afinada com os interesses regionais, onde quest5es nos campos da Sallde, 

Educaçào, Infra-Estrutura, Agricultura, etc. deverào ser consideradas prioritarias. A 

expansào dos programas de Eletrificaçào Rural e de fomento à Agricultura Familiar como 

principal atividade econòmica da regiào, também sào fundamentais. 

A adoçào dessas medidas apontadas pelo Sudoeste Paulista como prioritfu"ias sào 

fàtores fundamentais à reversào do quadro atual retratado com fidelidade pela prirneira 

ediçào do IPRS. Daqui a dois anos, quando de urna nova ediçào do indice, espera-se poder 

conferir que a mai oria dos municipios do Sudoeste ja tenha melhorado de Grupo. 

An ex o 

Assumindo os mesmos municipios, analisados no presente trabalho, como 

individuos e variaveis representativas da inserçao de um municipio no novo paradigma 

tecnolOgico, seni mostrado neste anexo a an<ilise e a orinaçào de clusters pelo economista 

Thiago Hoffman, em seu trabalho j<i citado anteriormente. 

As variaveis utilizadas foram: 

VAR1: Levantamento de aeroportos no Estado de Sa o Pau lo 

VAR2: Terminais fixos ligados a centrais locais eque geram receita 

VAR3: indice de movimentaçao econOmica 

VAR4: Densidade populacional 

VAR5: NUmero de estabelecimentos de serviços 

VAR6: NUmeros de estabelecimentos de serviços ponderados pela densidade 

populacional 

VAR7: Nlrmeros de estabelecimentos de comércio 
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VAR8: NUmeros de estabelecimentos de comérc1o ponderados pela densidade 

populacional 

VAR9: NUmeros de estabelecimentos da indUstria 

VAR10: Nùmero de estabelecimentos da indùstria ponderado pela densidade 

populacional 

VAR11: NUmero médio de anos de estudo do chefe do domicilio 

VAR12: Shoppìng Centers do Estado de sao Paulo. Medida da soma da area total 

construida por municipio 

VAR13: Area total de Shopping Centers ponderada pela densidade populacional 

VAR14: NUmero de agéncias bancarias 

VAR15: Consumo de Energia Elétrica no comércio, serv·1ços e em outras atividades 

VAR16: Consumo elétrico dos setores de comércio, serviços e outros ramos ponderado 

pela densidade populacional 

Calculado pelo programa SPAD 3.0, verificou-se a formaçào de cmco clusters 

hienirquicos, compostos da seguinte maneira: 

Cluster 01 Ourinhos 

Andradina sao Joao da Boa Vista 

Araraquara Marflia 

Avaré Guaratingueta 

Barretos Umeira 

Botucatu Sao Carlos 

Franca Taubaté 

ltapeva Piracicaba 

Registro Rio Clara 

sao José dos Campos 

Cluster 02 

Assis Cluster 03 

Bragança Paulista Votuporanga 

Catanduva Tupa 

JaU Caraguatatuba 

ltapetininga S§o Joaquim da Barra 
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Fernand6polis 

Cruzeiro 

Adamantina 

Dracena 

Jales 

Cluster 04 

Ribeirao Prete 

Sao José do Rio Prete 

Sao Paulo 

Bauru 

Araçatuba 

Presidente Prudente 

Cluster 05 

Sorocaba 

Santos 

Jundiaf 

Campinas 

Segundo Hoffrnann (2002), os clusters produtivos sào especifìcarnente relevantes no 

est:'igio onde os pequenos empreendedores crescem sob ambiente de risco. É clara que hit 

controvérsias te6ricas, alguns autores focalizarn a importància dos clusters em ambientes de 

indllstrias de médio e grande porte. Mas é evidente que os clusters produtivos influenciam 

positivamente a dinimica industriai principalmente no que tange paises em 

desenvolvimento. Clusters industriais nestes paises sào relevantes. 

Para as regiòes que buscam o desenvolvimento, duas coisas sào necessitrias: a 

mobilizaçào de recursos e o uso efetivo destes mesmos recursos. Os clusters sào 

importantes neste est8.gio inicial porque facilitam a especializaçào e o investimento cm 

pequenos passos. Produtores inseridos numa economia de clusters podern apenas se 

concentrar em estagios de produçào especificos, deixando para tras, ou mesmo para um 

segundo momento, a integraçào vertical de outros estitgios. Resumindo, a vantagem diz 

respeito à elasticidade do movimento de integraçào vertical. 

É necessaria urna participaçào do Estado no estfmulo ao desenvolvimento. No 

entanto, para que as deficiéncias sejam apontadas e possam ser passiveis de politica 

econòmica, é preciso avaliar as "anemias" que cada regiào possui. O conhecimento dessa 

deficièncias e/ou potencialidades clara a formaçào de no vas regiòcs que estarào afinadas ou 

nào com o nova paradigma tecnolOgico, segundo suas especificidades. 

Como resultado 6timo, ha dc se ter um nova traçado das regiòes do Estado de Sào 

Paulo, o qual respeitani as capacidades de cada regiào.e permitini o reconhecimento das 
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deficièncias, que sào um entrave ao desenvolvimento regional. Assim, o investimento 

estatal ern infra estrutura ganhani ern produtividade. 

O autor levanta ainda outros pontos para serem discutidos na 6tica desse 

mapeamento, principalmente, aqueles que se referem à teoria de eixos de desenvolvimento, 

ja que o mapa se configura de maneira tào confusa. 

Para o desenvolvimento de polfticas agricolas mais eficientes e seguindo a mesma 

visiio acuna descrita, tentou-se neste trabalho, um possivel mapeamento do 

desenvolvimento agricola. 

E as pergtmtas que cabem a toda a sociedade: Por que algumas regiOes apresentam 

indices de desenvolvimento tào mediocres? 

Se a tecnologia é a informaçiio e est<i relativamente liquida no espaço ( capacidade 

de locomoçào da informaçào) por que existem eixos? Por que tanta desigualdade regional 

dentro de um mesmo Estado?A pobreza afeta as regiòes em todos os niveis econòmicos? 
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